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Valho-me da condição de debatedor para oferecer
ao leitor uma discreta abordagem relacional entre
o artigo “Meio ambiente, saúde e desenvolvimento
sustentável”, elaborado pelo Professor Henrique
Rattner, e a temática da 1ª CNSA, da qual integro a
Comissão Organizadora Nacional.

Sob este olhar, abordarei o texto do Professor
Rattner em quatro tópicos. No primeiro, ao iniciar
o texto suscitando reflexão sobre a paradoxal rela-
ção entre o desenvolvimento sustentável e as crises
seculares do sistema capitalista, o autor nos brin-
da com um panorama geral das crises capitalistas
desde aquela observada no ano de 1929 até a re-
cente crise iniciada em 2008. Registra que estas cri-
ses seguem uma trajetória comum: falta de crédi-
to, fechamento de empresas, redução de massa
salarial e dos rendimentos capitalistas, redução do
consumo e da demanda por bens e serviços, acele-
rando o processo de demissão de trabalhadores e
a falência do sistema produtivo.

Na lógica apresentada por Rattner, na crise atu-
al, esta tendência de retração do crescimento eco-
nômico do mundo incide sobre um dos pilares do
mundo contemporâneo, a globalização. Com a
crise, surge dentro de si mesma um fenômeno in-
verso: a desglobalização (sic), caracterizada, entre
outros, pelo arrefecimento do comércio internaci-
onal enquanto resultado da queda dos preços das
commodities; redução dos investimentos estrangei-
ros; queda da mobilidade da mão-de-obra; e o
enfraquecimento das grandes cadeias de suprimen-
to de peças e componentes distribuídas em escala
global. O autor aponta que este quadro tende à
perda de postos de trabalho formais, ao subem-
prego e, ainda mais grave, ao desemprego em larga
escala, resultando em nova onda de pobreza. É
destacado que o impacto desta crise do desempre-
go é maior nos países mais pobres, onde se amplia
o espectro do emprego informal, com estimativa
de que, no ano de 2009, cerca de 50 milhões de
pessoas cairão a níveis de pobreza. Em sua visão, o
desemprego deve ser compreendido para além da
sua dimensão na vida econômica dos indivíduos
afetados, mas também em sua ampla repercussão
nos aspectos sociais, como o enfraquecimento dos
laços de solidariedade e nos aspectos que levam os
cidadãos à sensação (ou a condições objetivas) de

insegurança e marginalização. Conclui que o de-
semprego e suas consequências devem ser trata-
dos como um problema de saúde pública.

Em que pese o aparente impacto limitado da
atual crise econômica global em nosso país, a ser
verificado com cautela e precisão, e, ainda, dos
mecanismos recentes de controle da inflação, ajus-
tes fiscais e programas de crescimento econômico
(PAC, no atual governo) associados a programas
sociais compensatórios de inclusão social (Terri-
tórios de Cidadania, também no atual governo),
não há duvidas de que nossa sociedade encerra no
seu tecido social as consequências de muitos anos
(que perpassam quase a totalidade da existência
de nossa história pós-descobrimento) de políticas
econômicas desastrosas que tiveram em comum a
concentração da renda, a desigualdade regional, o
incremento dos bolsões de pobreza associados a
longos ciclos de regimes políticos autoritários e de
exceção, resultando na emergência de uma das so-
ciedades mais iníquas do globo terrestre. Como
exemplo, o Brasil talvez seja o único país de di-
mensões continentais que ainda não realizou sua
reforma agrária, base fundamental da prosperi-
dade alcançada por inúmeros países durante os
dois últimos séculos do vigésimo milênio. Aparen-
temente, portanto, teremos nos próximos anos um
duplo desafio em nossa política econômica: em
caráter agudo, gerenciar adequadamente os im-
pactos da atual crise financeira global em nossa
economia; ao tempo que se enfrenta adequada-
mente os déficits econômicos e sociais historica-
mente acumulados. Tomando em conta as bases
contemporâneas das diretrizes nacionais e inter-
nacionais de nossa economia, podemos antever
que este desafio basilar não será superado sem que
ocorram importantes tensões entre projetos que,
por um lado, sigam privilegiando a concentração
da riqueza socialmente produzida e, por outro lado,
aqueles projetos que invistam na distribuição da
riqueza enquanto eixo fundamental do desenvol-
vimento nacional.

O segundo tópico aborda o estado do meio
ambiente no início do século XXI. O autor recupe-
ra o percurso da agenda ambiental internacional
iniciada a partir da conferência sobre meio am-
biente e desenvolvimento ocorrida em Estocolmo
em 1972. Destaca que, passados 37 anos, os re-
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sultados da agenda ambiental global são muito li-
mitados, fato este resultante da ausência de com-
promisso real dos países poluidores – especialmente
os Estados Unidos - em aderir ou cumprir as metas
estabelecidas pelos acordos internacionais no âm-
bito das convenções e protocolos sobre meio am-
biente das Nações Unidas. Rattner destaca sete pro-
blemas que, a seu juízo, devem ser considerados na
política ambiental global na perspectiva de redução
de seus impactos: o aquecimento global; a escassez
de água potável e o limitado acesso ao saneamento
básico; a degradação dos solos; a poluição das águas
doces superficiais e das costas marinhas pelos rejei-
tos gerados pelo homem; o desmatamento em lar-
ga escala; o crescimento exponencial da população
que gera novos padrões de produção e consumo
que determinam a poluição; e a crise ambiental ur-
bana e metropolitana, onde se encontra mais (no
texto é citada a palavra quase) da metade da popu-
lação mundial. O autor corretamente salienta que
todas as sete condições acima resultam em um
amplo espectro de efeitos prejudiciais ao meio am-
biente físico, social e à saúde humana, seja pela pre-
cariedade do saneamento básico, pela poluição ge-
rada pelos padrões correntes de produção e consu-
mo e pela crise ambiental global.

No terceiro tópico, sobre saúde e meio ambi-
ente, o autor inicia ressaltando alguns outros as-
pectos das relações entre a degradação do meio
ambiente e a saúde humana, destacando também
os potenciais efeitos na saúde relacionados à expo-
sição humana aos poluentes químicos gerados
pelas indústrias de mineração e beneficiamento de
minérios e petroquímica, e por alimentos conta-
minados por agrotóxicos em larga escala e, ainda,
a incerteza dos impactos na saúde relacionados ao
uso de transgênicos.

O conjunto de problemas ambientais e de saú-
de acima identificados pelo autor, acrescido de al-
guns outros, constitui-se na justificativa e objeto
central da saúde ambiental, ou seja, o conhecimen-
to e a ação sobre os determinantes ambientais da
saúde.

Entretanto, Rattner observa que os impactos
mais sérios são produzidos pelas (precárias) con-
dições de vida, a desigualdade social, exclusão e
marginalidade de centenas de milhões de pessoas
em escala global e dezenas de milhões de brasilei-
ros. Cita que em recente relatório da OMS (o qual
infiro ser o relatório da Comissão da OMS sobre
os determinantes sociais da saúde), conclui-se que
a melhoria do padrão de saúde está relacionada
com a melhoria da qualidade de vida por meio de
investimentos nos cuidados de mulheres e crian-
ças, educação, condições de trabalho, redução da

distribuição desigual da renda e do poder. Ainda
de acordo com o relatório, a existência de sistemas
públicos com modelos do tipo universal - como o
SUS - tem um papel a desempenhar na promoção
da saúde.

A contemporânea reflexão teórica e a observa-
ção da realidade têm trazido à tona abordagens
que possibilitam trabalhar a complexidade das
questões socioambientais e sua relação com a saú-
de humana, evidenciando que, de acordo com a
intensidade, frequência e distribuição da diferença
da riqueza entre os grupos sociais no atual mundo
globalizado (e, de acordo com o autor, também na
sua inflexão desglobalizante), maior a probabili-
dade de interação entre os problemas relaciona-
dos com a exclusão social e aqueles relacionados
com a degradação ambiental. No seio desta equa-
ção, no intuito de expressar a dramaticidade desta
condição, emergem novos conceitos e categorias,
tais como a (in)justiça ambiental e refugiados
ambientais, entre outros. À saúde ambiental cabe
explicar o papel mediador ou, em outras palavras,
o papel do “ingrediente” chamado ambiente sobre
a saúde, não de forma isolada ou linear, mas con-
textualizado e inserido na complexa trama da de-
terminação da saúde das populações.

No quarto tópico, o autor retoma o debate
sobre a sustentabilidade, arguindo que o tripé cen-
tral do desenvolvimento sustentável - economica-
mente viável, socialmente equitativo e ambiental-
mente inofensivo - desconsidera na teoria e na prá-
tica a dimensão ética de uma coletividade que se
encontra subjugada à lógica da exploração perver-
sa dos recursos naturais e da força de trabalho
pelo capital, ou seja, da acumulação em poucas
mãos das riquezas geradas por todos e que, de
alguma forma, dela busca libertar-se. Rattner su-
gere que este modelo de desenvolvimento pelo de-
senvolvimento, baseado na concentração da rique-
za, muitas vezes resulta no enfraquecimento da
solidariedade social. Ainda, aponta a ineficácia de
um ciclo vicioso consumidor de matéria-prima e
fontes energéticas não renováveis e poluidor do
meio ambiente.

O autor argumenta que cabe ao Estado mediar
modelos de desenvolvimento nos quais os direitos
humanos e a justiça social estejam assegurados.
Reorientado para ir além do desenvolvimento ca-
pitalista, o Estado deve almejar uma sociedade de-
mocrática e inclusiva, capaz de realizar iniciativas
individuais e coletivas criativas e inovadoras.

Em seu conjunto, o artigo de Rattner alinha-se
com o debate central da 1ª CNSA, que tem como
tema “Saúde ambiental no campo, cidades e flo-
restas: construindo cidadania, qualidade de vida e
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territórios sustentáveis” e auxilia na construção de
diretrizes políticas que atuem na determinação das
relações entre produção, consumo, saúde e ambi-
ente, possibilitando identificar, conforme as con-
clusões do autor, novas formas de organização da
gestão coletiva da produção e do consumo que
permitam um novo sentimento de existência para
a vida humana.
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O texto do professor Henrique Rattner em debate
propõe uma ordem para sua exposição dos ter-
mos que compõem a temática a ser analisada, de
tal maneira que torne possível melhor expressar
seu ponto de vista a respeito daquele que consti-
tuirá a peça-chave de suas indagações e proposi-
ções: a sustentabilidade. Desta maneira, subverte o
pensamento que baliza o conceito da sustentabili-
dade na premissa “desenvolvimento”, para que
possa reconsiderar a situação atual do meio ambi-
ente e da saúde em suas relações, do ponto de vista
de processos críticos que são contingentes históri-
ca e socialmente. E, portanto, devem ser pensados
em abrangentes dimensões sincrônicas e diacrôni-
cas articuladas dos pontos de vista econômico, eco-
lógico, geográfico, cultural, político, sociotécnico,
sanitário e ético.

Por um lado, ancorando-se na conjuntura atual
de um processo cíclico de crise econômica do siste-
ma capitalista no século XX, o autor demonstra as
consequências funestas da receita neoliberal assu-
mida pela economia no mundo globalizado, ex-
pondo os impactos produzidos, de forma direta
ou indireta, seja isoladamente na saúde e no meio
ambiente, seja em suas relações recíprocas. Por ou-
tro lado, desvela a face desglobalizante desta crise
que, ao estourar, revela a gigantesca desproporção
entre a produção global da riqueza e o valor mo-
netário muitas vezes superior de papéis em circu-
lação (sistema financeiro), o que condicionaria
mudanças e movimentos da produção e da mão-
de-obra em sentido inverso ao propugnado e exi-
bido na própria etapa globalizada precedente. Este
novo cenário engendra novos problemas ao afetar

as condições de trabalho e emprego e acaba por
redefinir os perfis de exposição e de riscos à saúde
da população trabalhadora, bem como a da po-
pulação em geral, dada à piora das condições de
vida resultantes da instabilidade no trabalho e do
desemprego.

Para o autor, os desenlaces que já se observam
em relação ao meio ambiente, tais como o dese-
quilíbrio, a perda de capacidade de suporte e das
características de autopreservação ambiental, do
ponto de vista ecológico, bem como a própria imi-
nência da destruição de ecossistemas que fica evi-
dente, vistos os efeitos já presentes do aquecimen-
to global. Estas situações atingem de várias manei-
ras não só a saúde, mas a própria possibilidade de
manutenção da vida humana no planeta, cuja po-
pulação paradoxalmente experimenta um proces-
so de crescimento de grande magnitude, o que cons-
titui em si mesmo um elemento de pressão por
recursos econômicos e ambientais.

Neste contexto de perdas coletivas, os custos
sociais se tornaram elevados e, segundo o autor, se
tornaram possíveis por questões de ordem políti-
ca, entre as quais a falta de governabilidade e a
instabilidade política, que são traços comuns das
sociedades contemporâneas, a mudança na natu-
reza e características do Estado nacional com per-
da de seu monopólio de uso do poder coercitivo
para conter a depredação ambiental, a violência na
cidade e no campo e, enfim, a perda da capacidade
para exercer as funções básicas de proteção dos
cidadãos contra situações críticas de perda da vida
e da dignidade humana.

Esta situação se agrava e se torna inquestioná-
vel, porque visível, dadas as grandes desigualdades
econômicas e sociais presentes, não só entre as di-
ferentes classes sociais e seus estratos, mas tam-
bém entre grupos étnicos, entre gêneros, entre re-
giões de um mesmo país e entre diferentes regiões
geográficas e territoriais do mundo globalizado. E
estas diferenças dizem respeito aos direitos à saú-
de, ao trabalho, à habitação, à educação, ao lazer, a
convivência num entorno saudável, à proteção e
cuidados privilegiados a grupos de maior vulnera-
bilidade, tais como as crianças, os adolescentes e
idosos, como também o direito à liberdade e a uma
vida longa, digna e saudável.




